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compõem-se o presente editar das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A _ coNDtgöF,S PARA CREDENG|AMENTO.

il,åi: 
são estabeiecidos ;;;ö¡:ils e as condições para credenciamenro e rormatização do

PARTE B - ANEXOS
Anexo r - Termo de. Referência (ETp e Especificações Técnicas);Anexo l - Modeto oe s_òriòiiaþòì. cì.o.nciamento;
Anexo ttt - Modeto de¡ectaiafã.rGirirror;
Anexo lV - Minuta do Termo oä ci.ãän.iamento
Anexo V - Minuta do Termo Oe Contiãto.

f. ,DOO.BETO . t., : ,'

1 :1 1 -cR 
E D e ru c re ru e ru r-o oÈ p ¡ s s o{: 

^*u ry i,..ir_ * r.t .É rli, À ó o¡ s e Á vr c o s o eEXAM ES LABo RArgfl tls o e snÑÂoo-s-Àõ- ¡iË ñ óìruE Nro -D 
óð'ùé unn ros DA RE DEMUNI.IPAL DE 

'AúDE 
Do 

-i'üîlciPto be õÄñrn^ln Do A.ARAU/.E, conrorme

Avenida 5ão Joåo, No 75 - cc
cn pt, ozsbell-gääoi:3oìËtj"".tantð^3 do 

^cårôr:,/cE 
- cEP: 62.150-ooo

s¡.", **.t.,ìáí"-":ï;;.'":.ini: gablnete@sântànðdoôcarðu.ce.sov.b.
CÐ @J @prefeiturasanEonadoð€æu



OVERNO MUNICIPAL DE

Santana , rrabarhoe

do Acaraú , ;:i:'::iiå"",",

nË

Fle.
especificações e cond ições constantes dos Anexos do Edital1.1.1.As condições específicas para areferência, anexo a este edital (Anexo

prestação dos serviços estão previstas no ter)
1,1.2. Os interessad os deverão atuar em ramo de atividade compatível com o objeto docredenciamento
1.1.3. Os interessados deverão requerer o credenciamento na forma do item 2 deste editar

çrÿ- >

2. DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DAS PROPOSTAS2'1' o edital e seus anexos estão disponíveis n, int"gr.ì-o portar Nacionar de contratacões
[tiåJ,',,ilüïàrortar de r-ic¡taøJ d;î;;;;;io" cäÅä' o. lstado do ceará (rcE) e nos sltios! t b;'r,õir;ÇÕËö';à
2'2' A Documentação o" .toän"irî..'Lnto o"urffiËroposta) será recebida excrusivamente
ftii, ,ilï"i,,,:J,."j!îljåi ouatravés 

da pËãil;; ' Êrut,.onùã 
- l;iì, Mais Brasir:

¡1 3. DAS DATÄS E HORÁRtog Dp CREDENCTAMENTO3'l' lNfclo oo ncor-riri¡ËÑîo ón5 òõäúi/fi'îAööËs E DÂ pRoposrA:25it11l2026, 
Às08h.

3'2' FIM Do ACoLHIMENTO DAS DOCUMENïAçÖES E DA pRopoSTA : 2,tlttzozt, its23h59.

3;1".ãüti*.Trtlå.?-;1"=Ji,:1oI" todas as rererências de tempo utirizadas pero sistema será

4. DA"VfcÊNçn E,tLuxo Q9,-çREDENcfA1rIENTq ,4'1' o presente edital de creJenciamento terá vt,il¡g,a; 
:lz 

(aioo¡meses, contados a partir de

iäfu:ii',.'X',?å'# !ï:i:?3T: ll'i:îi*#'i".*ãt"' p;ilä'"i':'d,,,nt" toão o puitoo o"
4.2. A análise da documentaì
conrratação - r,Ã_¿"åäîi;åz;ïiiit.x"li1i3iåilrii:dî3Ì. :ï?J,å ,::Ti,,1T,ï.::
lv' da Lei no 14'133t202t -toqó.,ä;l¡;jä;'ã;';ilro contínuo, À"rão¡0" que os intereåsadosapresentarem a documentação exigida 

";¡ìr;# ä aprovação da Administração.

,9. DAS CONOIçÖCS DE PARTICIPAçAO E DO CREDENCIAMENTO5'1' Poderão participardo processo o" .r"0"*;ügËilìru;'"Tro.rrirroas 
em quarquerunidade da Federação, do ;;;;ì" ãt¡"¡.r-*i"Ëärï¡î"nt" ao oo¡åiðäãìontratação, cujo objetivosocial seja compatível com o obl"to.do .t"oånãùr"!g 

" 
qG;;tú;;; , todas as exigências,especificações e-normas' de a'cordo .or ár-rÅåio, ,"rr.ionaoosäou aqueres previamentecredenciados no sistema oe caàãstramento uÃ¡ri..ãà de Fo¡necedores (stcAF).5'2' o proponente respons"oil="-"t exclusiva e roimatmente peral tranlagoes efetuadas em seunome' assume como firmes e verdadeiras 

:y:Jti:Þistas, incrusr;;;;i;, praticados diretamenteou por seu representante' excluída a responsabilidade oo sðtoi oã-r-jàìt"ço"s responsáver pero

iË:i:ilii",åff':fl"J:'ffl"#tÆ,'.::*,äi' o,no, oé..i,*iås'de uso-iÁáãuioî 0".
5'3' caberá ao proponente 'interessado 

em participar do credenciamento acompanhar e se

äfi::','åJlãii;,; :illiff'"""nte oà pãrãä oãi"õå.ios oiañie ãã lnãüå"^,anc* de mensasens
5'4' Não poderão participar do processo de credenciamento os proponentes que:5.4.1. Näo atendam às con'diçoes åeste Eãit"ì;;;ì; anexo(s).5'4'2' Estejam cu.mp.rindo t'åóãntao temporária de'participação ur ricitação ou impedimento decontratar com o Município oe santanã J;'Ä;å;;.7ð;,".
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5.4.3. Tenham sido declara da S inidône s para licitar ou contratar com a Administração¿,
direta ou indireta, federal , estadual ou municipal;
5.4.4. Tenham sido descredenciad as pela Prefeitura Municipal de Santan do Acaraú,anteriormente por descumprimento de cláusulas contratuais ou irregularidade na execução dos

a
servigos prestados
5'4'5' Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser obseryadas as situações quepossam configurar conflito de interesses no exercício ou após o ur"r.í.ioão ..rgo ou emprego, nostermos da legislação que oisciitinã a matéria. n veoåçao e estenã¡oá ä terceiros que auxirie aconduçäo da contratação na quatioãoe oe intãôrantå'oäequ¡pe de apoio, profissionarespeciar izadoou funcionário ou representanie de empresa que preste assessoria técnica.s.4. G. E mpresas estran geiras n ao áu1o iizro."'ã .ãrã ìéirr.^rno pa ís.

i"1;t;,i'ru:î',i 
"'iü"ä5å'::lt".k-:ntrato 

sociat naã 
-incrua -"il'!", 

objetivo sociar atividade
5'4'8'organizações da sociedaãe õivir de lnteresse público (osctp), atuando nessa condição;

i.!i¡E[T:1ïrS:::fiiXïffi;4ï:4",j.il. 
ï;iln:ä: nos termõs da Lei n. a qoÃ,oJìË ou

5'4'10' Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,trabalhista ou civil com dirigente àa ðontratante o, * agente púbrico qrð'clr.rpenhe função naticitaçäo ou atue na fiscarizãçã;;;na s;;ìã;';o;;ï;,;:.., que deres seja con¡use, companheiroou parente em rinha reta, coraterat oudor anr¡ããd",'äiä'ã ,"r."iro grau.5'4'11' Pessoa.Jurídica qr" ñ* s lcinco¡ ãñã.ìitãrior"s à divutgação do editat, tenha sidocondenada judicialmente, com trânsitò-em'¡uiúãJ,'ior exptoraçaõ åð-traoartro infantir, porsubmissão de trabalhadores . *no¡ço; ftïö;! är oe' esciavo ã por contratação deadolescentes nos casos vedados petä tegistação trabalhista;5'4'12' Pessoa física e;urioiðJ que inlegre o .tãã pãssoas sancionadas nas hipóteses do g5o
,iffi]r,Írrå[îå"Jj ..ß3noz1, -i,;;il;ãåjiã¡t* JiJñ,rt", ou que seja decrarada inidônea nos
5'4'r3. sob forma de-consórcio, qu,arquer_qle- seja a sua constituição.5.5. DA MANIFESTAçÃO OÀ irViÈÑçAO DE SE CREDENCIAR5'5'l'A apresentaçäo ão pedidò oe 9i9o9n.ir1"!t"'-;rica_na manifestação de interesse emparticipar do processo de credenc¡ãmento junto à preteitüra vlunicipat åãsintana do Acaraú, noperíodo de entrega da documentãfåo, .äniàir" 1ìrîàr,. .no. item 2, independentemente dedeclaração expressa, a todas t. Áäirr. e condições estabelecidasio'fresente Edital, seusanexos' bem como aos atos normativos.pertinentea è;ó;d';,j;-p.,äoãr'iå,äoro Municipar,5'5'2'As solicitações de credenc¡ãmãnto ..orp.nñåäãJ oo. documentos tratados neste Editarserão entregues à comissão oe licitaçe9,.e..cåntrai;çã" através da prataforma eretrônica LicitaMaisBrasilnoendereçoeletrôn¡.o,apartirdadataestipuladano

item 3'1, a qual procederá à análislîjurgameitoìãããõiumentos apresentados, submetendo_osposteriormente, à ratificação peta autórioräu .omp;ú;t.. "5'6' Para credenciar-se o proponente deverá näãi¡iã"Jå através da apresentação desoricitaçãode credenciamento p?Ía a categoria oe 
"erviio-pLiendida, que deverá ser apresentadaconforme o modelo disposto nä- Án"ro il "Ã", luuiorr"nie äàiaoï e- assinada, ,.rrur"r]

:I,rÏ'll?!3å;ffi#åXiidade com a documentação soricitada nu.tu Êã¡trf 
".orp"nhada dos

is':' ',''Pqc,UMF"Nr0-s:pF,,tra,EL4rmçAA 
"NE-çEs,sa-ntoç,.api,ç,RË.öFN"ç,tam-eNro¡ r : :6'1'As condições de.habiritação são as definidas na Lei n.o 14.1ggr2021'':'.;L:'r;nrortramsuficientes e necessárias. à. èt".r!ão ao ooiéto coitãtuar, notadamente àqueras rerativasàhabilitação jurídica, fiscal, traoalnisìå, ãos quais-serão anar¡saoos quanto à sua autenticidade e aoseu prazo de validade e consistirão de:

6.2. HABtLtTAçÃo .lunío¡cA:
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6.2.1. Os critérios referentes a habilitação jurídica estão dispostos e detalhados em item
do Termo de Referência

6.3. HABTL¡reçAO FISCAL, SOCTAL E TRABALHTSTA:
6.3.1, Os critérios referentes a habilitação fiscal e trabalhista estão dispostos e detalhados em item
específico do Termo de Referência.

6.4. euAlrncRçÃo EcoNoMtcA FTNANCETRA:
6.4.1. Os critérios referentes a habilitação econômico-financeiro estäo dispostos e detalhados em
item específico do Termo de Referência.

6.5. euALtncRçeo rÉcucR:
6.5.1. Os critérios referentes a habilitação técnica estão dispostos e detalhados em item específico
do Termo de Referência.

6.6. FORMA DE APRESENTAçÃO OOS DOCUMENTOS DE HABIL|TAçAO
6.6.1.Visando confirmar a veracidade das informações constantes da documentação apresentada
para fins de atendimento do item 6, a Comissão poderá realizar diligência requisitando documentos
originais e/ou complementares destinados à instrução do processo.
6.6.2 Seräo declarados credenciados todos os requerimentos que estiverem de acordocom este
Edital.
6.6.3.4s propostas e documentação deverá ser enviada via sistema da Plataforma Licita Mais Brasil:
https://licitamaisbrasil.com.br/, durante o período de vigência deste credenciamento.
6.6. a

discordância.
6.6.5.Os documentos não poderão apresentar emendas, rasuras ou ressalvas, sob pena de
desclassificaçäo.
6.6.6.Os documentos de habilitação deveräo ser apresentados dentro do prazo de validade, para
aqueles cuja validade possa se expirar. Na hipótese de o documento não conter expressamente o
prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão emissor
que disponha sobre a validade do mesmo. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o
documento será considerado válido pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a partir da data de sua
emissäo.
6.6.7.4 Comissäo de Licitaçäo e Contratação poderá solicitar original de documento jáautenticado,
para fim de verificação, sendo à proponente obrigada apresentá-lo no prazo máximo de 02 (dois)
dias úteis contados a partir da solicitação, sob pena de, näo o fazendo, ser inabilitada.
6.6.8.4 solicitação de credenciamento apresentada de forma incompleta, rasurada ou em desacordo
com o estabelecido neste Edital será considerada inepta, podendo o interessado apresentar nova
solicitação escoimada das causas que ensejaram sua inépcia, dentro do prazo previsto para
recebimento dos documentos.
6,6.9.4 Comissão de Licitaçäo e Contratação poderá, para analisar os documentos de
credenciamento, solicitar pareceres técnicos e realizar diligências a fim de obter melhores subsídios
para as suas decisöes.

7.1. A análise dos documentos de habilitaçäo será realizada pela Comissäo de Contrataçäo,
nomeada através Portaria n.o 0401 .05912025 de 01 de abril de 2025.
7.1.1. A Comissão de Contratação terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis para análise e
julgamento da documentação apresentada, contados a partir da data do envio dos documentos no
endereço eletrô n ico: https://l icita maisbrasil. co m. br/.

Aven¡da São João, N' 75 - CentÞ, Santana do Acârãú/CE - CEp: 62.15O. OOO
CNPJ: 07.598.659/OOOl-3O I E-mBlli gabfnete@santenadoàcarau,ce.gov-br
Slte: ww.sañtanadoðcarau,ce.gov.br
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7.2. Verificado os documentos de Habilitaçäo e as propostas, a Comissão de Contrataçä o
a aceitabilidade das mesmas conforme as condições estipuladas no Edital e Anexos. Caso
alguma desclassificaçäo ou lnabilitação, será fundamentada e registrada,
7.3. Proclamado o resultado da análise das documentaçöes, e decorrido o ptazo para interposição
de recurso, ou no caso de renúncia do direito recursal e não se verificando qualquer impedimento
de ordem legal e jurídica, a Comissão anunciará o resultado de julgamento final do credenciamento,
divulgando a relação dos Credenciados no sítio eletrônico https://licitamaisbrasil.com.br/ e no Portal
Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP), Portalde Licitaçäo do Tribunal de Contas do Estado do
Ceará LTCE) e - no sítio _ https://www.santanadoacarau.ce.gov.br/, campo:
PUBLICAçÕES>>LICITAÇÃO>>LICITAÇ0ES, sendo de total responsabilidãde do proponente
acompanhar a atualização dessas informaçöes.
7.4. Será desclassificada a proposta que:
7.4.1 . Contiver vícios insanáveis;
7.4.2.Não obedecer às especificaçöes técnicas contidas no ANEXO A - TERMO DE REFERÊruCtn
e seus anexos;
7.4.3.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.
7.4.4.Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificaçäo, podendo
ser ajustada pelo proponente, no prazo indicado pela Comissão.
7.4.4.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
suþstância das propostas.
7.4.5. Os participantes que não atenderem às condições estabelecidas no edital seräo considerados
inabilitados para o credenciamento, podendo refazer sua solicitaçäo, caso seja sanada a situaçäo
que ocasionou a sua desclassificaçäo ou inabilitação.
7.4.5.1. Em caso de inabilitação, o interessado poderá sanar a irregularidade e apresentar nova
solicitação de credenciamento a qualquer tempo durante a vigência deste Edital.

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da proposta de preço, da habilitação ou
inabilitação de licitantes, da anulação ou revogação da licitação, observará odisposto no art. 165 da
Lei n.o 14.133, de2021e da Regulamentaçäo Municipal.
8.2. O recurso apresentado poderá impugnar o ato de habilitaçäo ou inabilitação do(s)
proponente(s).
8.2.1.O recorrente terá o prazo 03 (três) dias úteis para apresentação das razöesrecursais, iniciando-
se o prazo a partir da data de intimaçäo da decisäo que julgar a fasede habilitação.
8.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
8.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a
qual poderá reconsiderar sua decisäo no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nessemesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
8.6. O prazo para apresentação de contrarrazöes ao recurso pelos demais proponentes será de 3
(três) dias úteis, contados da data de intimaçäo via sistema e diário oficial da apresentaçäo das
razöes pelo recorrente, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.
8.7. O recurso e o pedido de reconsideração teräo efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobrevenha decisäo final da autoridade competente.
8,8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://licitamaisbrasil.com.br/ e no site oficial do município https://www.santanadoacarau.ce.gov.brl.
8.10. Näo será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando
näo manifestada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.

Aven¡dã Såo Joåo, No 75 - Centro, Santana do 
^caraú/CE 

- CEP: 62.150-OO()
CNPJr 07.598.659/OOO1 -3O | Ê-mð¡l: gablnetecôsantanBdoacarau.ce.gov-br
Site: ww.santanadoacarau.ce,gov.br

valiará

()(?
Fls ()

DE

.\r

r\

@@ @)prefeiturasantanðdoae GU



GOVERNO MUNICIPAL DE

Santana
do Acaraú

Trabalho e
dedicação ao
povo santanense!

8.11. Os memoriais (razões de recurso) e contrarrazões deveräo ser apresentado S VIA

Plataforma Licita Mais Brasil: https://licitamaisbrasil.com.br/ até as 23h59min do dia fina
de apresentação.

8.12. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento,e
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
8.13. As decisöes sobre os recursos interpostos seräo feitas aos interessados mediante publicação
no flanelógrafo da Prefeitura Municipalde Santana do Acaraú, e no sistema da Plataforma Licita Mais
Brasil: https://licitamaisbrasil.com.br/ e site do município https://www.santanadoacarau.ce.qov.br/.
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9.1. Da Homologação e Credenciamento:
9.1.1. Após o recebimento, análise e julgamento das solicitações de credenciamento, a autoridade
competente proferirá ato de homologaçäo e deferimento dos credenciamentos habilitados.
9.1.2. Todos os interessados que preencherem os requisitos fixados neste Edital serão
credenciados, integrando o cadastro de prestadores habilitados do Município.
9.1.3. O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação imediata, consubstanciando mera
expectativa de direito, ficando a celebração de eventual contrato subordinada ao juízo de
conveniência e oportunidade da Administração Pública e à existência de disponibilidade
orçamentária.
9.2. Da Convocação e Assinatura do Contrato:
9.2.1. Surgida a necessidade administrativa, a Secretaria Municipal de Saúde convocará o
credenciado, mediante notificação eletrônica e/ou publicação no Diário Oficial do Município, para a
assinatura do Termo de Contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
formal da convocação, sob pena de decadência do direito à contratação.
9.2.2. É de responsabilidade do credenciado manter seus dados de contato e endereço eletrônico
permanentemente atualizados junto à Administração.
9.2.3. O credenciado devidamente convocado poderá recusar a contratação para o serviço
específico, hipótese em que será deslocado para o final da fila de ordem cronológica de
credenciados, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital, caso a recusa ocorra
sem justificativa aceita pela Administração.
9.3. Dos Gritérios de Distribuição da Demanda (Ordem Cronológica e Rotatividade):
9,3.1. A contratação e a distribuição dos serviços aos credenciados serão realizadas por ordem
cronológica de inscrição/credenciamento e a totatividade/equidade nos termos do art. 79 da Lei no
14.13312021, dada a inviabilidade de competiçäo pela fixação prévia de tabelas de preços pela
Administração.
9.3.2. Buscando a distribuição homogênea e a igualdade de oportunidades entre os credenciados
de uma mesma especialidade, caso não seja possível a divisão exata no mês corrente, a
compensaçäo da demanda será realizada nos meses subsequentes.
9.3.3. Na hipótese de o credenciado em primeiro lugar na fila não possuir disponibilidade para
atendimento no prazo solicitado:
a) Se a convocação for realizada com antecedência superior a 5 (cinco) dias úteis da data de início
dos serviços e o credenciado recusar ou declarar indisponibilidade, este será deslocado para a
última posição da lista de credenciados'
b) Se a convocaçäo for realizada com äntecedência inferior a 5 (cinco) dias úteis e o credenciado
näo puder atender, este manterá sua posição originária na lista para a próxima demanda,
convocando-se o credenciado imediatamente subsequente.
9.4. Da Atualização do Cadastro e lngressos Futuros:
9.4.1. O credenciamento permanecerá aberto a novos interessados durante todo o seu período de
vigência, desde que preenchidos os requisitos editalícios.
9.4.2. Os novos credenciados seräo incluídos ao final da lista existente da respectiva
especialidade/categoria, respeitando-se estritamente a ordem cronológica do pedido de
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credenciamento.
9.5. Do Atendimento a Demandas Excepcionais:
9.5.1. Caso a demanda da rede pública de saúde não possa ser integralmente suprida mesmo após
a convocação de todos os credenciados da lista, a Administração poderá:
a) Promover aditivos de valor aos contratos vigentes, respeitados os limites do art. 125 da Lei no
14.133t2021;
b) Realizar chamamentos extraordinários ou remanejamentos operacionais para assegurar a
continuidade do serviço público de saúde,
9,6. Serão obrigaçöes do CREDENCIADO:
9.6.1. Constituem obrigações do credenciado, além de outras previstas na legislaçäo aplicável e

no Termo de Referência:
a) Executar o objeto em estrita conformidade com as especificações do Edital, do Termo de
Referência, das Ordens de Serviço e da Lei no 14.13312021, respondendo civil, administrativa e
criminalmente por sua inobservância;
b) Prestar os serviços somente após o recebimento da formal Ordem de Serviço emitida pela
autoridade competente;
c) Assinar o Termo de Contrato no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da
convocaçäo formal;
d) Manter, durante toda a vigência do credenciamento e do contrato, todas as condições de
habilitaçäo e qualificação exigidas no Edital, bem como os dados cadastrais e eletrônicos
permanentemente atualizados;
e) Manter a capacidade e a disponibilidade para a execução dos serviços contratados ao longo de
todo o período do credenciamento;
f) Comunicar imediatamente ao Fiscal ou Gestor do Contrato qualquer anormalidade ou fato
imprevisível que impeça ou retarde a execução dos serviços;
g) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os eventuais acréscimos ou supressões do objeto
nos termos do art. 125 da Lei no 14.13312021;
h) Corrigir ou readequar, às suas expensas e no pøzo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
seruiço executado em desconformidade com as especificaçöes contratadas ou orientações do órgão
fiscalizador;
i) Prestar todos os esclarecimentos e informaçöes técnicas/operacionais solicitadas pelo Município;
j) Vedação de Subcontratação: É expressamente vedada a subcontratação totai ou parcial do
objeto deste credenciamento, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções cabiveis.

10.6. O presente credenciamento tem caráter precário, por isso, a qualquer momento, o credenciado
ou a Administraçäo poderäo denunciar o termo de credenciamento celebrado, na forma do art. 79,
parágrafo único, inciso Vl, da Lei n.o 14.13312021.
10.7. O credenciado que desejar solicitar o descredenciamento deverá fazê-lo mediante aviso
escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
10.8. A inexecuçäo total ou parcial do contrato enseja a extinção do contrato, com as consequências
previstas em lei e neste Edital, observados os ditames previstos nos artigosl3T a 139 da Lei n.o
14j33t2021.

i!"1.'.:i:,Þ-AiÝ!-cj
11.6. O termo de credenciamento originário do presente procedimento terá vigência pelo prazo de
12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal n.o 14.13312021, alterada e
consolidada.
11.6.1. O termo de credenciamento poderá ser prorrogado unilateralmente pela administração,
sendo facultado ao credenciado o direito de, a qualquer momento, solicitar seu descredenciamento,
dado o caráter precário do presente credenciamento.
11.7. Os contratos decorrentes deste credenciamento poderão ter o prczo inicial de até 12 (doze)
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ral n.omeses, podendo ser prorrogados, a critério das partes, na forma do art. 107 da Lei
1 4j3312021, alterada e consolidada.

12. DA PRESTAçÃO DOS SERVTçOS

12.6. O contratado prestará os serviços no âmbito de seu ramo de atividade, de acordo com a
solicitação de credenciamento e de conformidade com as condições estabelecidas no Termo de
Referência anexo a este Edital;
12.7. O credenciado fica sujeito à fiscalização da equipe técnica da Contratante, a qualquer tempo.
12.8. Os serviços a serem prestados serão aqueles insertos no ANEXO | - TERMO DE
REFERENGIA deste Edital e que tenham sido solicitados pela contratante.
12.9.Para cada serviço a serexecutado a administraçäo expedirá o competente ato administrativo
e a respectiva ORDEM DE SERVIÇOS.
12.10. Os seruiços deverão ter sua execuçäo iniciada pelo contratado no dia, local e horário
informados na ORDEM DE SERVIÇOS emitida pela administração, observando rigorosamente as
especificaçöes contidas no Termo de Referência, nos anexos, no contrato e disposições constantes
de sua proposta.
12.11. Os serviços, quando contratados, deverão ser executados no ptazo disposto narespectiva
ordem de serviço.
12.12. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo do contratado em assinar a ORDEM DE
SERVIÇO ou a não prestaçäo do mesmo, no prazo e condiçöesestabelecidos, sujeitará o contratado
à aplicação das penalidades previstas neste Edital.
12.13. O objeto deverá ser executado, conforme determinado no presente edital, nos horários,
prazos e condiçöes estipulados previamente pela Contratante, durante o período contratual e
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no ato administrativo instituidor da
ação, neste credenciamento e no contrato, sendo que a näo observância destas condições, implicará
na não aceitação dos serviços, sem que caiba qualquertipo de reclamação ou indenizaçäo por parte
da inadimplente.
12.14. No caso de constataçäo da inadequação da execução do objeto a ser prestado às normas e
exigências especificadas neste Edital, no Termo de Referência, no contrato e na ordem de serviço a
Administraçäo os recusará, devendo ser de imediato ou no prczo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na
forma da leie deste instrumento.

13. DA INEXIGIBIL¡DADE, DOS PRAZOS, DA CONTRATAçÃO, DAS CONDIçOES E DA
EXECUçÃO DO OBJETO DO CREDENCTAMENTO.
13.6. Deferido o pedido de credenciamento, será realizado um processo de lnexigibilidade
fundamentada no inciso lV do ar1. 74 daLei 14.13312Q21.
13.7. Após a publicação da lnexigibilidade, o proponente Credenciado será convocado para firmar
o contrato para a prestação de serviços no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da
convocaçäo.
13.8. O contrato poderá ser assinado por certificação digital, com autenticidade reconhecida pelo
ICP-Brasil.
13.9. Na assinatura do contrato será exigida a comprovaçäo das condições de habilitação exigidas
neste edital, as quais deverão ser mantidas pelo contratado durante todo o período da contratação.
13.10. A forma de pagamento, prazo contratual, obrigações, reajuste, recebimento e demais
condições aplicáveis à contratação estão definidas respectivamente nos ANEXOS V e Vl - TERMO
DE REFERÊruCn E MINUTA DO CONTRATO, parte integrante deste edital.
1 3.1 1. Da Subcontratação:
13.11.1. Não será admitida a subcontratação.
13.12. Da previsão de Gonsórcio:
'13.12.1. É vedada a participaçäo de consórcio, qualquer que seja sua constituiçäo.
13.13. Da Garantia de Execução:
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13.13.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

14. Do pRAzo DE EXEcUçÃo oo coNTRATo
14.1. O ptazo de execuçäo do contrato é de 12 (doze) meses, contado a partir de sua divulgação no
Portal Nacional de Contrataçöes Públicas (PNCP), na forma do artigo 105 c/c o ar1. 94 ambos da Lei
n.o 14.13312021, admitindo-se a sua prorrogação, desde que a autoridade competente ateste que
as condiçöes e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.
14.2. O prazo de execução poderá ser prorrogado, nos termos da Lei n" 14.13312021 .

15. DA. C-OMPROVAç_ÃO pA PRESTAçAO DOg SERV!ç_OS

15.1. A documentação probatória da execução dos serviços será recebida por servidor do órgão
responsável devidamente designado, que procederá à análise e conferência de acordo com as
condições estabelecidas no contrato. Caso não haja qualquer impropriedade explícita, será atestado
o recebimento.
15.2. A contestação parcial da prestação dos serviços, devidamente ressalvada em formade glosa,
não impede o recebimento e o pagamento dos demais serviços, sem prejuízo de a credenciada, no
pÊzo de sessenta dias, a contar da notificaçäo, recorrer da decisäo.
15.3. O recebimento não exclui as responsabilidades civil e penalda credenciada.

16. DO PAGAMENTO
16.1. O Município pagará ao credenciado na proporçäo dos serviços efetivamente executados,
observados os valores fixados no Anexo I - Termo de Referência;
16.2. Os preços, bem como os procedimentos e orientações técnicas relativas ao faturamento e
pagamento das despesas, serão objeto de análise pela contratante, levando-se em consideração os
valores estabelecidos para cada categoria de serviço;
16.3. O pagamento será efetuado de conformidade com as notas fiscaisifaturas devidamente
atestadas pelo Gestor da despesa, e será efetuado em até 30 (trinta) dias após seu recebimento,
acompanhadas das Certidöes Federais, Estaduais e Municipais do Contratado, todas atualizadas,
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
16.4. Nenhum pagamento será efetuado ao contratado enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou a atualizaçáo
monetária.

17. DAS PENALIDADES ADMINISTRATIVAS
17.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
17.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
17.1.z.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
17.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;
17.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o ceÉame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame;
17.1.5.salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantivera
proposta;
17.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
17.1.7.ensejar o retardamento da execuçäo ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
17.'1.8. apresentar declaraçäo ou documentaçäo falsa exigid a para o certame ou prestar declaraçäo
falsa durante a licitação;
17.1.9.fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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17.1.10. comportar-se de modo inidoneo ou cometerfraude de qualquer nalureza;
17.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
17.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013;
17.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ouadjudicatários
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar; e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade,
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

a natureza e a gravidade da infraçäo cometida,
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para a Administraçäo Pública;
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgäos de controle.
17.4.Para as infrações previstas nos itens 17.1.4., 17.1.5 e 17.1.6 a multa será de 10%(dezpor
cento) do valor do contrato.
17.5. Para as infraçöes previstas nos itens 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10, 17.11,1 e 17.1.12 amulta
será de 20% (vinte por cento) do valor do contrato.
17.6.Para as infraçöes previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2, 17.1.3 e 17.1.7. a multa seráaplicada
da seguinte forma:
a) 1o/o (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazocontratual
sem que os serviços sejam concluídos;
b) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às
recomendações de ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAçAO MUNICIPAL.

c) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos
serviços a terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
d) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato porculpa da
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
17.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraçäo deinidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
17.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
17.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item
17.1.1., quando näo se justificar a imposição de penalidade mais grave.
17.10. A sançäo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 17 .1 .2, 17 .1.3, 17 .1 .4., 17 .1.5, 17 .1.6 e 17 .1 .7 ,

quando não se justificar a imposiçäo de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e
contratar no âmbito da Administraçäo Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o
órgão ou entidade, pelo prczo máximo de 3 (três) anos.
17.11. Poderá seraplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitarou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.8, 17.1.9, 17.1.10,
17.11.1 e 17.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.2., 17.1.3,
17 .1.4, 17 .1.5., 17 .1.6 e 17 .1.7 que justifiquem a imposiçäo de penalidade mais grave que a sanção
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, $5o, da
Lei n.o 14.13312021.
17.'12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ouretiraro
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento
total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta
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em favor do órgäo ou entidade promotora da licitação
17.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de
contratar e de declaraçäo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores públicos estatutários ou pertencentes aos quadros permanentes da
Administração, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempode serviço no órgão ou
entidade, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para,
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.
17.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançöes de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimaçäo, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisäo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivaçäo à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
17.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicaçäo da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
17.16. O recurso e o pedido de reconsideraçäo terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
17.17. A aplicação das sançöes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

18.1. Os serviços contratados seräo prestados de acordo com a necessidade da Secretaria
Municipal de Saúde.
18.2. O valor global estimado do presente credenciamento é de R$ 1.936.208,82 (Um milhão,
novecentos e trinta e seis mil, duzentos e oito reais e oitenta e dois centavos).
18.3. Caso o valor das contratações não atinja o montante estimado neste item, e uma vez
identificada a necessidade dos serviços a Administração poderá efetuar nova contratação com
proponentes já credenciados/contratados,
18.4. As despesas ocorreräo à conta de recursos específicos consignados no respectivo orçamento
municipal, inerente a unidade gestora contratante.

DOTAçOES ORçAME NTARIAS
DoraçÃo oRçAMENtÁRta: 0602.10.302.0010.2.039 - Manutençäo das Atividades da
Atenção Secundaria em Saúde;
ELEMENTO DE DESPESA: 3,3.90.39,00 - Outros Serviços Terceiro - Pessoa Jurídica
FONTE DE RECURSOS: 1600000000

19.1. Após a publicação do Edital de Credenciamento, fica concedido prazo para pedidos de
esclarecimento ou impugnação ao Edital, os quais deveräo ser solicitados, motivadamente, a
qualquer tempo, até o 30 (terceiro) dia útil anterior à data fixada para o fim do pøzo para a

apresentação de documentos de novos interessados;
19.2. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da
Lei n.o 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos,
19.3. A impugnaçäo feita tempestivamente pelo interessado não o impedirá de participardo
processo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente,
19.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçöes
mediante petiçäo confeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrönica, em tinta näo
lavável, que preencham os seguintes requisitos:
19.4.1.Os pedidos de impugnação e esclarecimentos deverão ser anexados exclusivamente na
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plataforma eletrônica Licita Mais Brasil no endereço eletrônico
19.4.2.4 identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada, assinada.
19.4.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
19.4.4.O pedido, com suas especificações;
19.5. A resposta do Município de Santana do Acaraú - CE será disponibilizada a todos os
interessados mediante afixaçäo de cópia da íntegra do ato proferido pela administraçäo na
plataforma eletrônica https://licitamaisbrasil.com.br/ e no site oficial do município
https://www.santanadoacarau.ce.gov.br/ e constituirá aditamento a estas lnstruçöes, no prazo de até
3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e constituirá
aditamento a estas lnstruções.
19.6. O aditamento prevalecerá sempre em relaçäo ao que for aditado.
19.7. Acolhida a petição de impugnaçäo contra o ato convocatório que importe em modificaçäo dos
termos do editala administraçäo providenciará a divulgaçäo do respectivoaviso e do aditamento pela
mesma forma que se deu ao texto original.
19.8. DILIGENCIA: Em qualquer fase do procedimento a Comissão ou a autoridade superior poderá
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informaçöes ou permitir que
sejam sanadas falhas formais de documentaçäo que complementem a instruçäo do processo,
vedada a inclusäo posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da
proposta, fixando o pøzo para a resposta.
19.8.1. Os interessados notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionaisdeveräo
fazë1o no prazo determinado pela Comissäo ou pela autoridade superior, sob pena de
d esclassificaçäo/in abi I itação.
19,9. REVOGAçAO E ANULAçAO: O Município de Santana do Acaraú-CE poderá revogar o
credenciamento, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, ou revogado, por motivos de
conveniência e de oportunidade da administração
19.10. A anulaçäo ou revogação do Credenciamento, observará o disposto no art. 165 da Lei
n.o 14.13312021.

zo.,,PO;rREA,,-UÞrA,lIl.EilLqrFgg;BEEåeglU3"RiÞ"i89.*aJlqMç0JEiNAi^{"'c,Æ!9o,ffi ü,$riito,i
20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento.
20.1.1.Após o interregno de um ano, a contar da data do contrator os preços contratados seräo
reajustados, independentemente de solicitaçäo do contratado, com base na variaçãodo fndice Geral
de Preços do Mercado - IGP-M divulgado pela Fundaçäo Getúlio Vargas - FGV, exclusivamente
para as obrigaçöes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
20.1.2.4 aplicação do reajuste se fará a partir do 130 mês a contar da data do contrato, sendo que
o seu valor percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) semanterá fixo por 12
meses, e assim sucessivamente a cada 12 meses.
20.'l.3.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
20.1.4. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
20.1.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
20.1.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma näo
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação entäo em vigor e, na ausência de previsäo legal quanto ao índice a ser adotado em
substituição ao índice extinto, as partes elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.
20,1.7, O reajuste será realizado por apostilamento.
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20.1.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula

-:rWl Onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratualdos serviços a serem reajustados;
lo = fndice inicial - correspondente ao mês do orçamento; ¡ = fndice
final- correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

20.1.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso forluito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado,
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de riscoestabelecida no contrato, nos termos do
Art. 124, lnciso ll, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato
administrativo.

20.1.10.4 Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilibrio
econômico-financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contarda data do pedido.
20.1.11. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

21.1. Os credenciados deverão observar os mais altos padröes éticos durante o curso deste
processo e na execução do contrato, estando sujeitas às sançöes previstas na legislação brasileira.
21.2. Compete ao credenciado declarar eventual incompatibilidade ou impedimento seu quanto à
contrataçäo junto ao Município, sobretudo no que tange à inacumulabilidade de cargos ou funções
públicas disposta constitucionalmente.

22.1. Nenhuma indenização será devida aos proponentes pela elaboração de proposta ou
apresentação de documentos relativos a este Credenciamento.
22.2. Os casos omissos seräo resolvidos com base nas disposiçöes constantes da Lei n.o
14.13312021, nos princípios de direito público e, subsidiariamente, com base em outras leisque se
prestem a suprir eventuais lacunas.
22.3. A Contratante será responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos termos de
credenciamento celebrados, procedendo ao registro de eventuais ocorrências e adotando as
providências necessárias ao seu fiel cumprimento.
22.4. Os termos de credenciamento e os termos de contrato serão publicados no sitio oficial da
Prefeitura Municipal de Santana do Acaraú na forma de extrato.
22.5. A Administraçäo poderá subsidiar-se em pareceres emitidos por técnicos ou especialistas no
assunto objeto deste Credenciamento.
22.6. Aplicam-se ao presente credenciamento as disposições da Lei 14.13312021, no que couber, e
demais normas legais pedinentes.
22.7. Quaisquer informaçöes poderão ser obtidas das 08:00h às 12:00h, diretamente na sede da
Comissão De Licitaçäo e Contrataçäo da Prefeitura de Santana do Acaraú, localizado na Av. São
João, n,o 75, centro, Santana do Acaraú, Ceará.
22.8. O Termo de Referência poderá ser examinado por qualquer interessado na sede da Comissão
De Licitaçäo e Contratação da Prefeitura de Santana do Acaraú.
22.9. Todas as normas inerentes às contrataçöes do objeto deste Certame, discriminadas no Anexo
- Termo de Referência deste lnstrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas
pelos interessados quando da elaboração de suas propostas.
22.9.1. O referido edital e seus anexos também estão disponíveis no(s) seguinte(s)sítio(s) virtual (is):
https://municipios,tce.ce.gov.bri nos termos da lN 0412015-TCM/CE e na página da Prefeitura
Municipal de Santana do Acaraú-CE https://www.santanadoacarau,ce.qov.br/.
22.10. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às interessadas qualquer tipo de
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indenização, fica assegurado a autoridade competente alterar as condições, a qua
todo ou em parte, do presente credenciamento, dando ciência aos interessados
legislação vigente.
22.11. Os avisos do presente credenciamento, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação
ou revogação serão feitos aos interessados mediante publicaçäo na plataforma eletrônica
https://licitamaisbrasil.com.br/ e no site oficial do municlpio https://www,santanadoacarau.ce.qov.br/.
22.12. Elege-se o Foro da Comarca de Santana do Acaraú - CE para dirimir quaisquer litígios
decorrentes deste edital, com renúncia expressa a qualquer outro.

Santana do Acaraú/CE, 11 de novembro de 2026

IZABEL CRISTINA LOIOLA OLIVEIRA
PORTARTA N.o 0401 .007t2025

SECRETARIA DE SAÚDE
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